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DispOe sobre destinação de 50% (cmn
quenta por cento) da verba orçamen:
tária de publicidade do Município,
para campanhas educativas, direcio-
nadas a população, no combate ' ão
lançamento de lixo e - entülho nas
vias públicas, pichaçOes de bens pú
blicos ou particulares, e sobre 	 a
prevenção de doenças disseminadas
em epocas de fortes chuvas e dá ou-
tras providencias.

Art. 1 2 - Fica destinada 50% (cinquenta por cen-
to) da verba orçamentária de publicidade do Município, para campa-
nhas educativas direcionadas à população, para o combate 05lança-
mento de lixo e entulho nas vias públicas, pichaçOes de bens públi-
cos ou particulares, e sobre a prevenção de doenças disseminadas em
epocas de fortes chuvas.

Art. 2 2 - O porcentual de que trata o artigo 12
desta Lei, será assim distribuídos:

I - 20% (vinte por cento) para as _campanhas
educativas de combate ao lançamento de lixo e entulho nas vias pú-
blicas;

II,- 20% (vinte por cento) para campanhas
educativas destinadas a Hrprevenção de doenças dissiminadas em epo-
cas de fortes chuvas;

III - 10% (dez por cento) para as campanhas edu-
cativas contra a pichação de bens públicos e particulares.

Art. 3 2 - A execução das campanhas publicitárias
educativas dispostas na presente Lei, seguirão rigorosamente o esta
tuido no artigo 85 da L.O.M..

Art. 4 2 - O Executivo regulamentará a presente
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da sua publicação.
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Art. 5 2 - As despesas decorrentes com a execu-
ção da presente Lei, correrão por conta das dotaçOes ,orçameníá-,	 ,
rias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 6 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 23 de março de 1995.



Folha n.° 	  rio proc.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Oportuno se faz, a elaboração do presente Projeto
de Lei para disciplinar e direcionar a aplicação da verba publi-
citária do Município em campanhas educativas, conscientizando à
população, no combate ao lançamento de lixo e entulho nas- vias
públicas, pichaçoes de bens publicos ou particulares, e sobre a
prevenção de doenças disseminadas em pocas de fortes. chuvas,
bem como das consequencias de ordem legal em razão das referidas
práticas.

Dessa forma, evita-se que a Administração dispo-
nha da verba publicitária da forma que melhor lhe prouver, .con-
trariando os interesses sociais.

Ademais, esta propositura direciona apenas 50%
(cinquenta por cento) da verba de publicidade, restando os ou-
tros 50% (cinquenta por cento) à Administração, para aplicá-los
em outras campanhas educativas, informativos ou de orientação so
cial, na forma que preceitua o artigo 85 da L.O.M..

Que, antes de punir, e preciso orientar, informar
e conscientizar a população, para depois sim, usar dos meios le-
gais para coibir a prática de determinados atos contrários à boa
ordem social, nos limites do Município.

E, campanhas educativas direcionadas, como se pre
tende através desta propositura, tem fundamental importancia na
prevenção de danos contra o meio ambiente, contra 'o patrimônio
público e mais prevenindo e orientando a população contra a pro-
liferação e o contágio de doenças que se disseminam em épocas de
chuvas fortes, em razão das enchentes e do transbordamento de
rios e cOrregos que cortam a cidade de São Paulo.

Ao menos aqui, temos o dinheiro publico, -oriundo
do recolhimento de impostos, taxas, tributos, etc., devidamente
aplicado em benefício da população, através das campanhas educa-
tivas de informação e orientação social.
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em 05/04/95.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

E ¡TI Y, s1 c41 qs
Ver. Dárcio Arr a

Presidente da	 missão de

Constitu' 'ão e Justiça
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Comiss"ão de Constituiç'ão e justiça

Tendo em mista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç'ão	 de

relat6rio,	 encaminho.	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

64 do Regimento interno.

Em,	 stosig 5

e
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NWitca U rtrati a , MetroMria
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Ilecebi•lo na Comissão do Pol. Urbana.
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Luís Fernando Sk
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 •
PAULO

Folha n.' O	 do proc.

t9  %—

O funcionário

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconsti-
tucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal
obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que,	 a ,	 rotú.vá9R de
9911, 	 u	 .. ttà	 9-J 	 •z"

Constituição e Justiça não emitiu parew ,opfyt.p.igrg,esente
Projeto de Lei.

-•---	 _

CONSIDERANDO que às Comiss6es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade,

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça
para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame
em tela seja realizado sem prejuízo do prazo reo~a,11:4~
Comissão, possibilitando, desta forMa, - ndssdi 'pronunciamento

If:tV1sobre o mérito da propositura.
:a;eêinlioj Ff: Gige

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e Meio
Ambiente, em	 11-)635"

mN0~19

Vereador Antonft Pzii -va 'Monteiro Filho
Presidente da Comissáo de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro.

ki; ente

ir?

t•
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PRORROGAÇZO

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

411	 Regimento Interno.

Em, G006/qs-

Ver. Dárcib Arruda

Presidente da Com . ,,s2io de

Constituiç'ã e Justiça
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17-1469/1995

IRELATÓRIc..-1
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H9.264/95.

Encaminhe-se relatório

Ema_6. /9 G qs-

:
v

Trata-s e de p rojeto de lei,/

n	

e/,Koria do

obre Vereador josé Viviani Ferraz , que di ;e sobre a -

d~.naç'ão de 50Z da verba orçamentária dr. publicidade do

Município	 para	 campanhas	 ,j‘.'dinecionadas

p opulaço, para o combate ao lançamer	 'de lixo e entulho

nas vias	 pichaçaes re	 bens .,p15.blicos	 ou
. '

p articulares e p revenç'ão de doen-as disseminadas	 :épocas•

•	 a

DA COMISSCDA COMISSO DE COMSTITUIÇO E

de fortes chuvas.

Apesar dos louváveis prop6sito3 do ilustre

Vereador o projeto pode prosperar, eis que esbarra no

art.37 7 §29., IV, da Lei Orgânica do Municí p io, que reserva

ao Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre

matéria orçamentária.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.
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PRESIDE

À Douta Comissão de
Po:itica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em . Ábg,"  95

! AND
etária

Recebido na Comissão de Po/. UrInuía.

Em129)Plit5As150,1w.7

MO NOBRE VERE-.-ADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão c:e Pol;tica Ui bana, Metropow‘

e Meio Ambiente.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SNO
PAULO

Folha n.o 4V do proc.

N .o 02.1, 	de 19.0.

o funcionário

CONSIDERANDO que a ilegalidade . ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comissbees permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta	 Comissão,	 possibilitando,, 	 desta	 forma,	 nosso
pronunciamento sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana i-Metropolitana e Meio
Ambiente, em c,23/01/95

Vereador Antdfilio Paiva'Monteiro Filho
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

VereMorVIMiguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de . hão Paulo
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Ver. Warcio Arruda

Presidente da Comiss

Constituiç"ão,ê'Justiça

de
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PRORROGA9Z0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2(o de parecer desta

conforme disposto no 	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

E 7 
*49j%

Comiss"ão,



Trata-se de projeto de lei autoria dode

Município	 para campanhas	 educativas	 direcionadas•
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Pelo exposto, somos

- \----,
Coniss'ão de Consti iço e just

..."1.1	 ----21)

ça ,5%)9 Ias

• 17 - RELCOM
17-1708/1995 -	-

16 - PAR	
-	 de • c_. -d7e ..9(er,edf

16-1417/1995
DA COMISSO DE CONSTITUIÇal E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 264/95.

nobre Vereador José Viviani Ferraz, que - disp;e sobre a

destinaço de 50% da verba orçamentária ,de publicidade do

popula4o, para o combate ao lançamento de lixo e entulho
•

nas vias	 páblicas,	 picha4es de - . bens	 ou

épocasparticulares e premenç'ão de doenças disseminadas em

de fortes chuvas.

Apesar dos louváveis pro spitos

	

	 ilustre-d6 

Vereador o projeto n7,io pode prosperar, eis que esbarra no

art.37, §22, IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva

ao Executivo a iniciativa de leis que disp ha l.' sobre

lei matéria orçamentária.	 17
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Auessor TknIco Leg. Chefe.
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Folha n.o 	 /3 	 do proc.

*ORANDO N2  161  / 95 ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  9 	 de 	 Outubro 	de 19 95

Ao nobre Vereador:

Viviani Ferraz 

O PD-26.4/95 de sua autoria, sera

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

dispOsto no art. 79 do Regimento Interno.
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Papel para informactio, rubricado como !olha no 	

-  ã.Éde 10  Q.	 (a) 	do processo n9	 /

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

/2 / I( /9x'

LULO--ArrIAS.,RE CARVALHO //

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

CÓD. 0233
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